
RCD no HABEAS CORPUS Nº 948428 - MG (2024/0363750-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
REQUERENTE : RAYAN PEDRO CORREA (PRESO)
ADVOGADO : JHONATA WILKER DE OLIVEIRA RAMOS - MG208084
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL.PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DE DECISÃO EM 
HABEAS CORPUS. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Em face dos princípios da fungibilidade recursal e da instrumentalidade das formas, recebe-se 
o pedido de reconsideração como agravo regimental.
2. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve a prisão preventiva.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental atende ao princípio da 
dialeticidade, ao impugnar especificamente os fundamentos da decisão agravada.

III. Razões de decidir
4. O agravo regimental não foi conhecido por não infirmar adequadamente os fundamentos da 
decisão monocrática, conforme exigido pela Súmula 182 do STJ.
5. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada impede o 
conhecimento do agravo regimental.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: "1. Em homenagem aos princípios da fungibilidade recursal e da 

instrumentalidade das formas, recebe-se o pedido de reconsideração como agravo regimental.; 2. 

O agravo regimental deve impugnar especificamente os fundamentos da decisão agravada para 

ser conhecido, conforme a Súmula 182 do STJ".

 
Dispositivos relevantes citados: Súmula 182 do STJ. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 1.900.135/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti 
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Cruz, Sexta Turma, j. 22.02.2022; STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 1.996.126/SP, Rel. Min. 
Jesuíno Rissato, Quinta Turma, j. 08.03.2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL.PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DE DECISÃO EM 
HABEAS CORPUS. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Em face dos princípios da fungibilidade recursal e da instrumentalidade das formas, recebe-se 
o pedido de reconsideração como agravo regimental.

2. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve a prisão preventiva.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental atende ao princípio da 
dialeticidade, ao impugnar especificamente os fundamentos da decisão agravada.

III. Razões de decidir

4. O agravo regimental não foi conhecido por não infirmar adequadamente os fundamentos da 
decisão monocrática, conforme exigido pela Súmula 182 do STJ.

5. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada impede o 
conhecimento do agravo regimental.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento: "1. Em homenagem aos princípios da fungibilidade recursal e da 
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instrumentalidade das formas, recebe-se o pedido de reconsideração como agravo regimental.; 2. 
O agravo regimental deve impugnar especificamente os fundamentos da decisão agravada para 
ser conhecido, conforme a Súmula 182 do STJ".

 
Dispositivos relevantes citados: Súmula 182 do STJ. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 1.900.135/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, j. 22.02.2022; STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 1.996.126/SP, Rel. Min. 
Jesuíno Rissato, Quinta Turma, j. 08.03.2022.

 

RELATÓRIO

Trata-se de pedido de reconsideração formulado por RAYAN PEDRO CORREA,

 de decisão na qual não conheci do habeas corpus.

Aduz a defesa que "a contemporaneidade não pode se cingir exclusivamente em 

datas, mas em fatos que evidenciem periculum libertatis; e que "o Agravante não teria atualizado 

seu endereço para ser intimado da sessão, o que torna possível a decretação de sua prisão."

Pleiteia a reconsideração da decisão ou o provimento do agravo regimental.

É o relatório.
 

VOTO

Inicialmente, em face da ausência de previsão regimental de pedido de 

reconsideração contra decisão de Relator e, em homenagem aos princípios da fungibilidade 

recursal e da instrumentalidade das formas, recebe-se o pedido de reconsideração como agravo 

regimental.

O recurso não merece ser conhecido.

Como se afirmou quando do julgamento monocrático, a custódia cautelar está 

suficientemente fundamentada na garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da 

conduta delitiva, pois foi apreendido expressiva quantidade de entorpecente - 2kg e 200g de 

“skank”, 6 kg e 547g de maconha, além da apreensão de uma arma de fogo e munições.

Aqui, caberia a parte agravante o ônus de demonstrar eventual equívoco da decisão 

agravada, o que não foi feito.
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Não o fazendo, aplica-se novamente a Súmula 182/STJ para impedir o conhecimento 

do agravo regimental.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 
N. 182 DO STJ. INCIDÊNCIA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. 
NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. É inviável o agravo regimental que não infirma os fundamentos da decisão 
atacada. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2. A se considerar que o réu foi condenado a 3 meses e 15 dias de detenção e que 
decorreram períodos inferiores a 3 anos entre os marcos interruptivos da prescrição, 
não há que se falar em ocorrência da causa extintiva da punibilidade sustentada pela 
defesa.

3. Agravo regimental não conhecido."

(AgRg no AREsp n. 1.900.135/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 3/3/2022, grifou-se).

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME 
CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA. DESATENÇÃO AO ÔNUS DA DIALETICIDADE.

Não pode ser conhecido o agravo regimental que não infirma os fundamentos da 
decisão monocrática agravada.

Agravo regimental não conhecido."

(AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.996.126/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado em 8/3/2022, DJe de 
17/3/2022).

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

RCD no HC 948.428 / MG
Número Registro: 2024/0363750-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000243361185000 33611853820248130000

Sessão Virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024

Relator do RCD  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JHONATA WILKER DE OLIVEIRA RAMOS
ADVOGADO : JHONATA WILKER DE OLIVEIRA RAMOS - MG208084
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : RAYAN PEDRO CORREA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

REQUERENTE : RAYAN PEDRO CORREA (PRESO)
ADVOGADO : JHONATA WILKER DE OLIVEIRA RAMOS - MG208084
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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